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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

DECISÃO 

O Pregoeiro Oficial do Município de Buritirana (MA), no exercício das 

atribuições que lhes são impostas por lei , com espeque no que disciplina o art. 164, parágrafo 

único, da Lei nº 14. 133/21 , vem manifestar-se acerca de Impugnação ao instrumento 

convocatório do Pregão Eletrônico nº O 13/2025, manejada pela empresa SOLUÇÃO 

INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS LTDA, por meio da qual a impugnante alega, 

em síntese, que a descrição do objeto resta incompleta. 

Ab initio cumpre observar que a Lei nº 14.133/21 determina que o 

instrumento convocatório deve definir o objeto de forma concisa, clara e precisa para garantir 

a competição e a igualdade entre os li citantes, sendo vedada a inclusão de exigências 

irrelevantes ou excessivas que possam direcionar o certame. 

O Termo de Referência do certame, anexo ao edital, detalha o objeto, suas 

quantidades e requisitos mínimos, permitindo que qualquer interessado compreenda 

plenamente do que se trata a licitação, conforme exige o art. 42 da Lei nº 14.133/21 e os 

manuais do TCU. 

A identificação dos itens licitados, pelo código CATMAT do sistema 

Comprasnet, adotada neste certame, atende à recomendação do TCU (Acórdão 620/201 4-

Plenário ), que indica o uso desses códigos como garantia mínima de clareza e padronização 

das descrições, exceto nos casos em que justificada a sua ausência. 

Referência são 

jurisprudência. 

Assim, as descrições mínimas vinculadas ao CATMA T e ao Termo de 

suficientes para atender às exigências legais e aos parâmetros da 

~ 
A presente impugnação quanto à suposta ausência de descrição suficiente 

do objeto não merece prosperar. Com efeito, o edital e seu Termo de Referência detalham, de 

modo objetivo e suficiente, o objeto a ser contratado, amparados pela identificação 
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CA TMA T, observando rigorosamente as recomendações da Lei nº 14.133/21 e do Tribunal de 

Contas da União, que reputam tal procedimento como adequado e suficiente para garantir a 

competiti vidade, igualdade de condições e pleno entendimento dos licitantes. 

Dessarte, recebo a Impugnação sub examinem posto que tempestiva, 

motivada e interposta por parte dotada de legitimidade e interesse, ao passo que, no mérito, 

julgo IMPROCEDENTE a pretensão deduzida. 

Buritirana (MA), 14 de outubro de 2025 
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MURILO SANTOS NO EIRA 

Pregoeiro Oficial 
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